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APRESENTAÇÃO

A obra “Pesquisa Científica e Inovação Tecnológica nas Engenharias 3” 
apresenta dezessete capítulos em que os autores abordam pesquisas científicas e 
inovações tecnológicas aplicadas em diversas áreas de engenharia, priorizando as 
áreas de ecologia, saneamento e saúde.

Nestes capítulos os autores utilizam a pesquisa científica para produzir 
conhecimento e inovação visando contribuir para bom uso de nossos recursos 
ambientais, cuidando da saúde de nosso planeta e dos que nele habitam.

A engenharia sendo usada para manejo de nossos mananciais, priorizando a 
exploração salutar de um de nossos maiores recursos naturais: a água.

A saúde da população sendo analisada pelo viés científico, a fim de orientar as 
políticas públicas na área.

Esperamos que o leitor faça bom uso das pesquisas aqui expostas e que estas 
possam embasar novos estudos na área. Boa Leitura!

Franciele Braga Machado Túllio
Lucio Mauro Braga Machado
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RESUMO: A gestão ambiental adequada 
dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) em 
Minas Gerais é considerada estratégica para 
o desenvolvimento econômico sustentável 
do Estado, que vem sendo desenvolvida por 
meio de iniciativas que estimulam a atuação 
dos municípios no sentido de otimizá-la. 
Objetivando adequar a gestão municipal dos 
RSU às premissas legais estabelecidas, o 
cenário da destinação dos RSU em Minas 
Gerais passou por significativa evolução. Em 
2001, apenas 30 municípios se encontravam 
em situação regularizada, representando 
27,2% da população urbana do Estado; já 
em dezembro de 2018, foram contabilizados 
391 municípios regularizados, que abrigavam 
61,87% da população urbana. Até junho 
de 2019, 392 municípios se encontram em 

situação regularizada, representando 62,13% 
da população urbana do Estado. O objetivo 
deste artigo é apresentar a situação, verificada 
até dezembro de 2018, estratificada pelos 17 
Territórios de Desenvolvimento de Minas Gerais, 
quanto aos sistemas de destinação dos RSU 
adotados pelos municípios mineiros, citando, 
ainda, as alterações deste cenário ocorridas até 
junho de 2019, constituindo-se em ferramenta 
de acompanhamento e avaliação de resultados, 
em apoio ao aprimoramento de ações de Estado 
para o fomento às práticas de adequação da 
gestão ambientalmente sustentável dos RSU 
e, dessa forma, promovendo a melhoria da 
qualidade ambiental em Minas Gerais. Com 
base nesse desempenho, o Estado tem definido 
estratégias diferenciadas junto aos territórios, 
impulsionando a implementação de soluções 
adequadas às realidades locais.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Resíduos 
Sólidos Urbanos. Territórios de Desenvolvimento. 
Política de Resíduos Sólidos. Minas Gerais. 
Destinação de Resíduos.

ENVIRONMENTAL MANAGEMENT OF 
URBAN SOLID WASTE STRATIFIED BY 

DEVELOPMENT TERRITORIES IN MINAS 
GERAIS

ABSTRACT: The appropriate enviromental 
management of Urban Solid Waste in Minas 
Gerais is considerated strategic for the 
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sustainable economic development of the State, which has being developed by initiatives 
that stimulate the action of the counties in sense of optimizing it. Looking for adapt 
the municipal management of Urban Solid Waste to the legal premises established, 
the scenery for the desposition of Urban Solid Waste in Minas Gerais got through a 
significant evolution. In 2001, only 30 municipalities were in a regularized situation, 
representing 27.2% of the urban population of the state; already in December 2018, 
were 391 regularized municipalities, which housed 61.87% of the urban population. 
Up until June 2019, 392 municipalities are in a regularized situation, representing 
62.13% of the urban population of the state. The purpose of this article is to present the 
situation, verified until December 2018, stratified by the 17 Territories of Development 
of Minas Gerais, regarding the disposal systems adopted by the municipalities of Minas 
Gerais, also mentioning changes in this scenario occurred until June 2019, constituting 
a tool for monitoring and evaluation of results, in support of the improvement of state 
actions fostering the adaptation practices of environmentally sustainable management 
of Urban Solid Waste and thereby promoting the improvement of environmental quality 
in Minas Gerais. Based on this performance, the State has defined different strategies 
within the territories, driving the implementation of solutions appropriate to local realities 
and considering the economic and social weaknesses of each region.
KEYWORDS: Urban Solid Waste Management. Territories of Development. Solid 
Waste Politic. Minas Gerais. Waste Disposal.

1 |  INTRODUÇÃO

A gestão ambiental adequada dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) em Minas 
Gerais é considerada estratégica para o desenvolvimento econômico sustentável do 
Estado.

Desde 1995, com a criação do critério Meio Ambiente para distribuição aos 
municípios do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) – o ICMS Ecológico, e mais intensamente a partir de 2001, 
com a publicação da Deliberação Normativa (DN) - DN nº 52 do Conselho Estadual 
de Política Ambiental (COPAM) e criação do Programa Minas Sem Lixões, o Governo 
do Estado desenvolve ações com o objetivo de direcionar a atuação dos municípios 
quanto aos RSU.

Publicada em 12 de janeiro de 2009, a Lei nº 18.031, que instituiu a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, consolidou e direcionou as ações já em desenvolvimento 
pelo Estado nessa área, estabelecendo princípios, diretrizes, objetivos e instrumentos 
para a implementação da gestão e gerenciamento adequado dos RSU em todas as 
suas etapas, desde a não geração, passando pela prevenção e redução da geração, 
reutilização, reciclagem, tratamento, destinação final ambientalmente adequada e 
valorização dos resíduos sólidos.

Em seguida, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, ratificou as diretrizes da lei estadual publicada no 
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ano anterior e determinou, em seu Artigo 54, que a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos deveria ser implantada em até quatro anos após a data de 
sua publicação. Dessa forma, os municípios que ainda se encontravam em situação 
irregular tiveram prazo até agosto de 2014 para iniciar a disposição final de rejeitos 
em sistemas regularizados.

Nesse contexto, no âmbito do Programa Minas Sem Lixões e dos programas 
e projetos subsequentes, objetivando adequar a gestão municipal dos RSU às 
premissas estabelecidas na legislação e cumprir a determinação de encerramento 
dos lixões prevista em lei, o cenário da destinação dos RSU em Minas Gerais passou 
por significativa evolução. Em 2001, apenas 30 municípios se encontravam em 
situação regularizada, representando 27,2% da população urbana do Estado. Já em 
dezembro de 2018, foram contabilizados 391 municípios regularizados, alcançando 
61,87% da população urbana de Minas Gerais e, até junho de 2019, passaram a 
ser 392 municípios regularizados, representando 62,13% da população urbana do 
Estado.

O objetivo deste artigo é apresentar a situação, verificada até dezembro de 
2018, dos 17 Territórios de Desenvolvimento de Minas Gerais quanto à regularização 
ambiental dos sistemas de destinação dos RSU adotados pelos municípios, citando, 
ainda, as alterações mais recentes deste cenário, ocorridas até junho de 2019.

A elaboração deste artigo fundamentou-se em pesquisa bibliográfica e 
documental, em especial o Relatório de Progresso - Panorama da Destinação dos 
RSU no Estado de Minas Gerais em 2017, publicado no sítio eletrônico da Feam, 
tendo sido atualizadas as informações referentes às regularizações ambientais 
obtidas pelos municípios até dezembro de 2018 com base no cadastro do ICMS 
Ecológico – RSU referente ao 4º trimestre daquele ano, e em fiscalizações e visitas 
técnicas orientativas realizadas no período. As alterações significativas do cenário 
ocorridas entre dezembro de 2018 e junho de 2019 foram citadas neste artigo com 
base no cadastro do ICMS Ecológico – RSU referente ao 2º trimestre de 2019. Todos 
os dados populacionais referem-se à contagem populacional publicada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE em 2017.

A demonstração dos dados de forma territorial visa apresentar a situação e a 
representatividade de cada Território de Desenvolvimento no panorama do Estado. 
Cabe destacar que uma análise comparativa mais aprofundada desses dados deve 
considerar também o percentual de municípios e de população urbana do Estado 
enquadrados em cada classificação, em relação ao número total de municípios e 
população urbana total dos Território de Desenvolvimento.

2 |  DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS

A distribuição dos municípios mineiros estratificada por Território de 
Desenvolvimento, o somatório de população urbana de cada Território e a 
representatividade percentual de atendimento por destinação regularizada dos RSU 
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dessa população em relação à população urbana total de Minas Gerais e em relação 
à população urbana do próprio Território, até dezembro de 2018, são apresentados 
na Tabela 1.

Verifi ca-se que mais de um terço (33,2%) da população urbana de Minas Gerais 
está concentrada no Território de Desenvolvimento Metropolitano, onde se localiza a 
capital. Com relação ao atendimento por destinação regularizada dos RSU, ao fi nal 
de 2018, esse Território também é o que abrange o maior percentual da população 
urbana, correspondente a 28,28% do total de 61,87% do Estado. Até junho de 
2019, esse percentual reduziu para 27,87%, mas o Território de Desenvolvimento 
Metropolitano permanece sendo o que possui maior percentual de atendimento 
dentre os demais territórios, do total de 62,13% de população urbana regularizada do 
Estado. Em relação aos demais territórios, é o segundo em percentual de atendimento 
à população que abriga, correspondendo a 85,2%, ao fi nal de 2018, sendo superado 
apenas pelo Território de Desenvolvimento Mata. Até junho de 2019, esse percentual 
reduziu para 84%, e o Território Metropolitano passou a ocupar a terceira posição 
quanto ao percentual de atendimento da população urbana do próprio território, uma 
vez que os Territórios Triângulo Sul e Mata passaram a ocupar a primeira e segunda 
posições, contando com 94% e 91% de atendimento, respectivamente, em relação à 
população urbana dos próprios territórios.

Tabela 1: Territórios de Desenvolvimento de Minas Gerais e atendimento da população urbana 
por destinação regularizada dos RSU – dezembro/2018. Adaptado de FEAM, 2018.

O Território de Desenvolvimento Alto Jequitinhonha abriga o menor percentual 
de população de Minas Gerais que habita em área urbana - 1,1%. Esse Território 
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também apresenta, ao fi nal de 2018, a pior situação de atendimento da população 
urbana no que se refere tanto à população total do Estado quanto à do próprio 
Território, sendo 0,09% e 7,7% de atendimento, respectivamente. Até junho de 2019, 
o Território Médio e Baixo Jequitinhonha passou de 8,5% para 6,3% de atendimento, 
em relação à população urbana do próprio território, passando a ser o território em 
pior situação. Com relação à população urbana regularizada do Estado, o Território 
Alto Jequitinhonha permaneceu em pior situação, mantendo 0,09% de atendimento, 
em relação ao total de 62,13% de atendimento do Estado.

Na Figura 1 são apresentadas as tipologias de destinação dos RSU adotadas 
pelos 853 municípios e a delimitação dos 17 Territórios de Desenvolvimento de 
Minas Gerais.

Figura 1: Tipologia de destinação dos RSU em Minas Gerais – 2018. FEAM, 2018.

Para a apresentação de cada Território de Desenvolvimento, as tipologias de 
destinação dos RSU apresentadas na Figura 1 foram agrupadas em três classifi cações 
quanto à regularização ambiental, sendo:

 “Regularizados”: Englobam os municípios com destinação dos RSU a 
aterros sanitários (AS) ou Unidades de Triagem e Compostagem (UTC) 
regularizados, ou seja, empreendimentos que dispõem de regularização 
ambiental em vigor, seja Licença de Operação (LO), Autorização Ambiental 
de Funcionamento (AAF) ou outra modalidade de licença defi nida pela DN 
COPAM nº 217/2017. Os municípios que realizam a destinação dos RSU 
a empreendimentos regularizados localizados fora do Estado de Minas 
Gerais também se enquadram nessa classifi cação.

 “Não Regularizados”: Englobam os municípios com destinação dos RSU 
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a aterros sanitários ou UTC que não possuem LO ou AAF vigentes. Esses 
empreendimentos, em sua maioria, operam mediante assinatura de Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC) junto à Superintendência Regional de 
Meio Ambiente (SUPRAM) a qual se vinculam e, na maioria dos casos, 
encontram-se com processo de licenciamento corretivo em análise junto 
ao Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA).

 “Irregulares”: Municípios que ainda se utilizam de lixões ou aterros 
controlados para a destinação dos RSU. Cabe ratificar que lixões e aterros 
controlados são alternativas de destinação dos RSU consideradas não 
passíveis de licenciamento ambiental e que, desde que findo o prazo para 
encerramento dos lixões em agosto de 2014, os aterros controlados, da 
mesma forma que os lixões, configuram igualmente como irregulares.

Ressalta-se, ainda, que a AAF era modalidade de regularização ambiental 
prevista pela DN COPAM nº 74/2004, revogada com a publicação da DN COPAM 
nº 217/2017, que poderia ser emitida a empreendimentos causadores de menor 
impacto ambiental. Essa alternativa foi substituída por processo simplificado de 
licenciamento ambiental, a partir de março de 2018.

No entanto, essa modalidade de regularização ambiental ainda será sem 
alteração durante alguns anos, devido a duas situações. Uma delas diz respeito 
ao fato de que aos processos de regularização que se desenvolviam mediante 
AAF, quando da publicação da nova normativa, foi facultado concluí-lo no âmbito 
das regras que o regiam ou reorientá-lo de modo a se adequar às novas regras 
instituídas pela DN COPAM nº 217/2017. Muitos desses optaram pela conclusão 
do processo ainda por meio da AAF. A segunda situação abarca as AAF que se 
encontram dentro do prazo de vigência e somente deverão ser submetidas às novas 
regras de licenciamento depois de findo esse prazo.

A análise das informações quanto à regularização ambiental das tipologias de 
destinação dos RSU e sua estratificação pelos Territórios de Desenvolvimento está 
representada no Gráfico 1, que aponta o Território Mata com o melhor percentual 
de população urbana atendida por destinação regularizada, seguido pelos Territórios 
Metropolitano e Triângulo Sul, com 91%, 85% e 82% de atendimento, respectivamente, 
ao final de 2018. Em 2016 e 2017, o Território Mata também apresentou o maior 
percentual de população urbana atendida e, em 2015, a melhor classificação cabia ao 
Território Vale do Aço. Considerando dados até junho de 2019, o Território Triângulo 
Sul contabiliza 94% de atendimento, seguido pelos Territórios Mata e Metropolitano, 
com 91% e 84% de atendimento, respectivamente.
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Gráfi co1: Porcentagem da População Urbana por Situação de Regularização da Destinação 
dos RSU, por Território de Desenvolvimento - 2018. FEAM, 2018.

Os piores resultados, que envolvem os menores percentuais de população 
urbana com acesso a sistemas regularizados para destinação dos RSU, ainda 
utilizando como alternativa para a maioria dos municípios os lixões, foram verifi cados 
nos Territórios Alto Jequitinhonha, Médio e Baixo Jequitinhonha e Mucuri, todos 
com índices inferiores ou igual a 10% de atendimento, ao fi nal de 2018. Esses 
resultados ratifi caram os resultados registrados em 2015 e 2016, que apontaram 
os mesmos territórios como os piores também naqueles anos. Indicador esse que 
determina urgente revisão ou intensifi cação da estratégia de atuação até então 
adotada. Considerando dados até junho de 2019, os três territórios - Médio e 
Baixo Jequitinhonha, Alto Jequitinhonha e Mucuri – permaneceram apresentando 
os menores percentuais, correspondentes a 6,3%, 7,7% e 10,4% de atendimento, 
respectivamente. Soma-se a esses o Território Vale do Rio Doce, que apresentou 
percentual de 8,4% de atendimento, considerando dados até junho de 2019.

Quando se analisa o número de municípios quanto à regularização ambiental 
das tipologias de destinação dos RSU, também estratifi cado por Território de 
Desenvolvimento, obtém-se o resultado representado Gráfi co 2.
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Gráfi co 2: Número de Municípios por Situação de Regularização da Destinação dos RSU, por 
Território de Desenvolvimento - março/2018. FEAM, 2018.

Dessa análise, percebe-se que o melhor resultado, que envolve o maior número 
de municípios com destinação regularizada dos RSU, também foi obtido no Território 
Mata, com 82 municípios regularizados. Por sua vez, o Território Norte, com 61 dos 86 
municípios do Território dispondo os RSU em sistemas irregulares, apresentou o pior 
resultado. Esses resultados ratifi caram os anos de 2017, 2016 e 2015. Este cenário 
se repete se considerados dados até junho de 2019 - o Território Mata apresentando 
o melhor resultado, contando com 81 municípios regularizados, e o Território Norte, 
o pior resultado, com 60 municípios irregulares.

Na Figura 2 são apresentadas as situações de cada Território de 
Desenvolvimento de Minas Gerais quanto à destinação ambiental dos RSU, ao fi nal 
de 2018. Na sequência são descritos os principais pontos de cada Território quanto 
à gestão de RSU e detalhados os territórios que alcançaram os melhores resultados 
– Território Mata e Território Metropolitano, e os que obtiveram os piores resultados 
– Território Alto Jequitinhonha e Território Médio e Baixo Jequitinhonha, ao fi nal de 
2018.
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Figura 2: Situação quanto à destinação ambiental dos RSU referente a cada Território de 
Desenvolvimento de Minas Gerais - dezembro/2018. FEAM, 2018.
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O Território de Desenvolvimento Mata, que apresenta a melhor situação 
quanto à gestão dos RSU, é formado por 93 municípios e 1.491.441 habitantes. Ao 
final de 2018, esse Território possuía 82 municípios regularizados, correspondendo 
a 91% da população urbana do Território, 9 municípios irregulares e 2 em 
regularização correspondendo, respectivamente, a 3% e 6% da população urbana 
dessa região, conforme apresentado no Gráfico 3 da Figura 2. Até junho de 2019, 
foram contabilizados 81 municípios regularizados e 10 irregulares, mantendo-se 2 
municípios em regularização. Os percentuais se mantiveram semelhantes. Neste 
Território estão localizados 03 aterros sanitários privados que operam de forma 
compartilhada com outros municípios da região. Esses empreendimentos estão 
localizados nos municípios de Além Paraíba, Juiz de Fora e Leopoldina. Além disso, 
03 municípios deste Território – Arantina, Passa-Vinte e Santa Rita de Jacutinga - 
encaminham seus RSU para aterro sanitário localizado fora do Estado de Minas 
Gerais, em Barra Mansa, no Rio de Janeiro.

O Território de Desenvolvimento Metropolitano, segundo classificado, ao 
final de 2018, dentre os Territórios quanto ao indicador de atendimento da população 
urbana por destinação regularizada dos RSU, é formado por 90 municípios e 6.147.940 
habitantes. Ao final de 2018, esse Território possuía 48 municípios regularizados, 
correspondendo a 85,2% da população urbana do Território, 16 municípios não 
regularizados, correspondendo a 9% e 26 municípios irregulares, correspondendo 
a 6% da população urbana do Território, conforme apresentado no Gráfico 4 da 
Figura 2. Até junho de 2019, foram contabilizados 45 municípios regularizados, 21 
não regularizados e 24 irregulares, correspondendo a 84%, 11% e 5% de população 
urbana atendida, respectivamente. Neste Território estão localizados 04 aterros 
sanitários que operam de forma compartilhada com outros municípios da região. 
Esses empreendimentos estão localizados nos municípios de Betim, Sabará, João 
Monlevade e Itabirito.

O Território de Desenvolvimento Triângulo Sul, classificado como o terceiro 
melhor gerenciado quanto à destinação de RSU em Minas Gerais ao final de 
2018, é formado por 27 municípios e 724.954 habitantes residindo em suas áreas 
urbanas. Esse Território possuía, ao final de 2018, 19 municípios regularizados, 
correspondendo a 81,8% da população urbana do Território, apenas 01 município não 
regularizado, correspondendo a 7,2% e 07 municípios irregulares, correspondendo 
a 11% da população urbana do Território, conforme apresentado no Gráfico 5 da 
Figura 2. Até junho de 2019, foram contabilizados 22 municípios regularizados e 05 
irregulares, correspondendo a 94% e 6% da população urbana. Não foi contabilizado 
nenhum município não regularizado.

O Território de Desenvolvimento Vertentes é formado por 50 municípios e 
655.928 habitantes residindo em suas áreas urbanas. Ao final de 2018, esse Território 
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possuía 40 municípios regularizados, correspondendo a 70% da população urbana do 
Território, 04 municípios não regularizados e 06 irregulares, correspondendo a 10% 
e 20% da população urbana do Território, respectivamente, conforme apresentado 
no Gráfico 6 da Figura 2. Até junho de 2019, foram contabilizados 37 municípios 
regularizados, 09 não regularizados e 04 irregulares, correspondendo a 72%, 12% e 
16% de atendimento da população urbana do território, respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Triângulo Norte é formado por 30 
municípios com 1.228.395 habitantes residindo em suas áreas urbanas. Ao final 
de 2018, esse Território possuía 08 municípios regularizados, correspondendo 
a 71% da população urbana do Território, 02 municípios não regularizados e 20 
irregulares, correspondendo a 9% e 20% da população urbana do Território, 
respectivamente, conforme apresentado no Gráfico 7 da Figura 2. Até junho de 
2019, foram contabilizados 07 municípios regularizados, 03 não regularizados e 
20 irregulares, correspondendo a 62%, 18% e 20% de atendimento da população 
urbana, respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Sul é formado por 119 municípios e 
1.865.025 habitantes residindo em suas áreas urbanas. Ao final de 2018, esse 
Território possuía 76 municípios regularizados, correspondendo a 66% da população 
urbana do Território, apenas 02 municípios não regularizados, e 41 municípios 
irregulares, correspondendo a 1% e 33% da população urbana do Território, 
respectivamente, conforme apresentado no Gráfico 8 da Figura 2. Até junho de 
2019, foram contabilizados 80 municípios regularizados, 02 não regularizados e 37 
irregulares, correspondendo a 70%, 1% e 29% de atendimento da população urbana 
do território, respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Norte é formado por 86 municípios e 
1.249.193 habitantes em suas áreas urbanas. Ao final de 2018, esse Território 
possuía 20 municípios regularizados, correspondendo a 44% da população urbana 
e 05 municípios não regularizados, que abrigam 7,0% da população urbana do 
Território. Verifica-se que mais da metade desse território, ou seja, 61 municípios 
dispõem de forma irregular seus RSU, correspondendo a 49% da população urbana 
do Território, conforme apresentado no Gráfico 9 da Figura 2. Até junho de 2019, 
foram contabilizados 22 municípios regularizados, 04 não regularizados e 60 
irregulares, correspondendo a 45%, 6% e 49% de atendimento da população urbana 
do território, respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Caparaó é formado por 55 municípios com 
511.020 habitantes nas áreas urbanas. Ao final de 2018, esse Território possuía 22 
municípios regularizados, correspondendo a 41% da população urbana do Território, 
09 municípios não regularizados, correspondendo a 10%, e 24 municípios irregulares, 
correspondendo a 49% da população urbana do Território, conforme apresentado 
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no Gráfico 10 da Figura 2. Até junho de 2019, foram contabilizados 21 municípios 
regularizados, 12 não regularizados e 22 irregulares, correspondendo a 36%, 16% e 
48% de atendimento da população urbana do território, respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Noroeste é formado por 30 municípios e 
576.238 habitantes em áreas urbanas no Território. Ao final de 2018, esse Território 
possuía 13 municípios regularizados, correspondendo a 34% da população urbana 
do Território, apenas 02 municípios não regularizados, correspondendo a 27%, 
e 15 municípios irregulares, correspondendo a 39% da população urbana do 
Território, conforme apresentado no Gráfico 11 da Figura 2. Até junho de 2019, não 
ocorreram alterações no quantitativo de municípios, mas apenas nos percentuais 
de atendimento, que passaram a ser de 36% e 25% de população urbana atendida 
por destinação dos RSU regularizada e não regularizada, respectivamente. Foram 
mantidos 39% de população urbana com destinação irregular.

O Território de Desenvolvimento Central é formado por 17 municípios e 
227.296 habitantes nas áreas urbanas. Nesse Território, apenas o município de 
Curvelo possui destinação regularizada para os RSU gerados por esses 32% da 
população urbana do Território e atendida pelo aterro sanitário pertencente ao 
Consórcio Regional de Saneamento Básico Central de Minas - CORESAB CENTRAL 
DE MINAS, no entanto, apenas Curvelo utiliza o empreendimento do consórcio. A 
destinação irregular é realizada pelos demais 16 municípios, que abrigam os outros 
68% da população urbana do Território, conforme apresentado no Gráfico 12 da 
Figura 2. O cenário permanece o mesmo até junho de 2019.

O Território de Desenvolvimento Sudoeste é formado por 34 municípios e 
516.244 habitantes urbanos. Ao final de 2018, esse Território possuía 18 municípios 
regularizados, correspondendo a 30% da população urbana do Território, 02 
municípios não regularizados, correspondendo a 14%, e 14 municípios irregulares, 
cerca de 56% da população urbana do Território, conforme apresentado no Gráfico 
13 da Figura 2. Até junho de 2019, foram contabilizados 16 municípios regularizados, 
03 não regularizados e 15 irregulares, correspondendo a 27%, 16% e 57% de 
atendimento da população urbana do território, respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Oeste é formado por 56 municípios e 
1.185.679 habitantes em áreas urbanas. Ao final de 2018, esse Território possuía 13 
municípios regularizados, correspondendo a 21% da população urbana do Território, 
08 municípios não regularizados, correspondendo a 22%, e 35 municípios irregulares, 
correspondendo a 57% da população urbana do Território, conforme apresentado 
no Gráfico 14 da Figura 2. Até junho de 2019, foram contabilizados 18 municípios 
regularizados, 06 não regularizados e 32 irregulares, correspondendo a 32%, 14% e 
54% de atendimento da população urbana, respectivamente. 

O Território de Desenvolvimento Vale do Aço é formado por 33 municípios e 
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745.998 habitantes urbanos. Ao final de 2018, esse Território possuía 08 municípios 
regularizados, correspondendo a 15% da população urbana do Território, 12 
municípios não regularizados, correspondendo a 75%, e 13 municípios irregulares, 
correspondendo a 10% da população urbana do Território, conforme apresentado no 
Gráfico 15 da Figura 2. Até junho de 2019, não ocorreram alterações significativas 
nos percentuais de atendimento, mas apenas nos quantitativos de municípios, 
passando a 13 municípios não regularizados e 12 irregulares. Foram mantidos 8 
municípios regularizados.

O Território de Desenvolvimento Vale do Rio Doce é formado por 49 
municípios e 549.842 habitantes em áreas urbanas. Ao final de 2018, esse Território 
possuía 14 municípios regularizados, correspondendo a 14% da população urbana 
do Território, 07 municípios não regularizados, correspondendo a 56% da população 
urbana e 28 municípios irregulares, correspondendo a 30% da população urbana 
do Território, conforme apresentado no Gráfico 16 da Figura 2. Até junho de 2019, 
foram contabilizados 13 municípios regularizados, 09 não regularizados e 27 
irregulares, correspondendo a 9%, 62% e 29% de atendimento da população urbana, 
respectivamente.

O Território de Desenvolvimento Mucuri ocupa a penúltima posição quanto 
à gestão dos RSU dentre os Territórios mineiros e é formado por 29 municípios 
e 320.568 habitantes nas áreas urbanas. Esse Território possui 03 municípios 
regularizados, correspondendo a 10% da população urbana do Território. Os 26 
municípios irregulares completam a população urbana do Território, conforme 
apresentado no Gráfico 17 da Figura 2, não existindo nenhum município não 
regularizado. O cenário permanece o mesmo até junho de 2019.

O Território de Desenvolvimento Médio e Baixo Jequitinhonha é formado 
por 31 municípios e 315.316 habitantes urbanos. Ao final de 2018, esse Território 
possuía 02 municípios regularizados, correspondendo a 8% da população urbana 
do Território, 01 município não regularizado, correspondente a 1% da população 
urbana e 28 municípios irregulares, correspondendo a 91% da população urbana do 
Território, conforme apresentado no Gráfico 18 da Figura 2. Até junho de 2019, foram 
contabilizados 01 município regularizado e 02 não regularizados, correspondendo a 
6% e 3%, respectivamente. Não houve alteração quanto aos municípios irregulares. 
Os municípios regularizados correspondiam a Coronel Murta e Jequitinhonha, que 
possuíam UTC para destinação dos RSU. O município de Coronel Murta, no entanto, 
teve a regularização ambiental de sua UTC cancelada. Dentre os municípios 
irregulares, Almenara é o município mais representativo com disposição final dos 
RSU em lixão, com 35.373 habitantes urbanos.

O Território de Desenvolvimento Alto Jequitinhonha é formado por 24 
municípios e 211.382 habitantes em áreas urbanas. Esse Território apresenta a 
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pior situação de destinação final de RSU do Estado, com apenas 04 municípios 
regularizados, correspondendo a 8% da população urbana do Território e 03 
municípios não regularizados, correspondendo a 9%. A destinação irregular nesse 
território é bastante expressiva. Dos 17 municípios irregulares, que abrigam cerca 
de 83% da população urbana do Território, conforme apresentado no Gráfico 19 
da Figura 2, destaca-se o município de Diamantina, com população urbana mais 
expressiva, igual a 42.926 habitantes. Carbonita, Coluna, Presidente Kubitschek e 
Leme do Prado são os municípios regularizados. Os 03 municípios não regularizados 
são Jenipapo de Minas, Senador Modestino Gonçalves e Serro, que operam UTC 
sem licenciamento ambiental vigente. O cenário permanece o mesmo até junho de 
2019.

3 |  CONCLUSÃO

O panorama da destinação dos RSU em Minas Gerais passou por significativa 
evolução. Em 2001, quando iniciada pelo COPAM a convocação dos municípios para 
o licenciamento ambiental de sistemas de destinação de RSU, apenas 30 municípios, 
onde residiam menos de 30% da população urbana do Estado, encontravam-se em 
situação regularizada. Já em dezembro de 2018, 391 municípios se encontravam 
nessa situação, cerca de 61,87% da população urbana mineira. Até junho de 2019, 
foram contabilizados no total 392 municípios regularizados, representando 62,13% 
da população urbana do Estado.

No entanto, após mais de quatro anos de vencido o prazo estabelecido pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, Minas Gerais, ao final de 2018, possuía 386 
municípios utilizando-se de lixões ou aterros controlados para esse fim. Outros 76 
municípios destinavam seus RSU a empreendimentos passíveis de regularização 
ambiental que, no entanto, não possuem licenças ou autorizações vigentes. Até 
junho de 2019, o número de municípios irregulares reduziu para 370 e, com relação 
à destinação dos RSU a empreendimentos passíveis de regularização ambiental, 
porém sem licenças ou autorizações vigentes, foram contabilizados 91 municípios.

Os Territórios de Desenvolvimento do Estado se encontram em diferentes 
estágios de evolução, notadamente quanto aos indicadores de número de municípios 
com destinação regularizada dos RSU e percentual de população urbana atendida por 
essa destinação. No que se refere a esse último indicador, em relação à população 
urbana do próprio Território de Desenvolvimento, os territórios Mata, Metropolitano, 
Triângulo Sul, Vertentes, Triângulo Norte e Sul apresentam os melhores resultados, 
superiores a 60% de atendimento da população urbana, enquanto os territórios Médio 
e Baixo Jequitinhonha, Mucuri, Alto Jequitinhonha, Vale do Aço e Vale do Rio Doce 
apresentam os piores resultados, abaixo de 20%. Em estágio intermediário estão 
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os territórios Norte, Caparaó, Noroeste, Central, Sudoeste e Oeste, com percentual 
de atendimento da população urbana variando entre 20% e 50%, em relação à 
população urbana do próprio território.

Diante desse quadro, faz-se necessária a adoção de estratégias governamentais 
diferenciadas junto aos territórios que apresentam baixos resultados, em especial o 
Território Médio e Baixo Jequitinhonha - que possui o menor percentual de atendimento 
da população urbana por destinação regularizada dos RSU, de forma a impulsionar 
a implementação de soluções adequadas às realidades locais e considerando as 
fragilidades econômicas e sociais dessas regiões. Os municípios de menor porte, 
com população urbana inferior a 20.000 habitantes, também necessitam de atuação 
diferenciada, tendo em vista a capacidade operacional de suas administrações locais.

Nesse sentido, a gestão compartilhada dos RSU apresenta-se como boa opção, 
tendo em vista que tal forma de gestão pode trazer otimização do uso de áreas e 
equipamentos para viabilização de sistemas adequados de destinação dos RSU, 
além propiciar redução dos custos de implantação e operação, em função de ganho 
de escala.

Essa gestão deve buscar alternativas para agregação de valor às frações 
de recicláveis ou passíveis de tratamento que compõem esses RSU, de forma a 
promover seu retorno à cadeia produtiva, reduzindo a pressão sobre os recursos 
naturais e estimulando a sua valorização como fonte de energia. Além disso, o 
estímulo à redução da geração, da melhor segregação na fonte, da inserção social 
de catadores de materiais recicláveis e atração de indústrias que se interessem 
pelo processamento de tais resíduos, poderá mudar o panorama, embora crescente, 
muito instável de soluções alcançadas e consolidadas até o momento.  

Cabe destacar a importância do planejamento, em especial por meio da 
elaboração dos Planos Municipais ou Regionais de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, ou mesmo de Saneamento, que promovam o envolvimento da população, 
como instrumento essencial para a obtenção de resultados duradouros, a partir 
do estabelecimento de objetivos e metas, implementação de ações integradas e 
adequadas às realidades locais, abrangendo todas as etapas da gestão dos resíduos 
sólidos, desde a não geração até a disposição final.
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